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DECRETOS

Decreto n.º 225, de 20 de Março de 2020
Dispõe sobre a suspensão do processo das audiên-
cias públicas presenciais para conferir legitimida-
de e validação do Plano Municipal de Saneamen-
to Básico do Município e do Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Capinzal 
do Norte-MA, e a sua sucessão por consulta públi-
ca, preferencialmente por meio de tecnologia da 
informação e da comunicação disponíveis, para 
mesma finalidade, a fim de evitar a transmissão 
decorrente de infecção humana pelo novo coro-
navírus (2019 -nCoV), e dá outras providências.

O(A) Prefeito(a) do Município de Capinzal do Norte-MA, no 
uso das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do Municí-
pio de Capinzal do Norte-MA, e,
CONSIDERANDO:
(i) que a Lei Federal n.º 11.445, de 05 de janeiro de 2007, e o 
Decreto Federal n.º 7.217, de 21 de junho de 2010, ao disporem 
sobre diretrizes nacionais dos serviços de saneamento básico, 
estabelecem regras legais sobre o planejamento, a regulação, a 
fiscalização, o controle social, a sustentabilidade financeira e a 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico, e atri-
buem ao Município responsabilidade pela elaboração de seu Pla-
no Municipal de Saneamento Básico (PMSB), inclusive como 
condição de acesso aos recursos federais a partir de 31 de de-
zembro de 2022, na forma do arts. 26, §2º, do Decreto Federal 
n.º 7.217, de 21 de junho de 2010;
(ii) que a Lei Federal n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010, que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e seu Decreto 
Federal n.º 7.404, de 23 de dezembro de 2010, estabelecem prin-
cípios, diretrizes, objetivos, regras legais e instrumentos sobre 
a gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos, assim como a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos 
pós-consumo que é materializada pelo sistema de logística re-
versa correspondente, imputam ao Município responsabilidade 
pela elaboração do seu Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos (PMGIRS), que também é condição de acesso 
aos recursos federais, a partir do prazo já findo de 04 agosto de 
2012, na forma dos arts. 16 e 17, da Lei Federal n.º 12.305, de 
02 de agosto de 2010;
(iii) que a Lei Estadual n.º 8.923, de 12 de janeiro de 2009, que 
institui a Política Estadual de Saneamento Básico (PESB), ao in-
tegrar a eficácia do art. 214, da Constituição do Estado do Mara-
nhão de 1989 (CEMA/1989) e disciplinar a gestão associada por 

 1
meio de convênio de cooperação para dispor sobre os serviços 
de saneamento básico em território maranhense, assegura a co-
operação técnica e financeira em prol da elaboração dos planos 
municipais de saneamento básico e, ainda, de projetos decorren-
tes desses planos para captação de recursos públicos federais, 
assim como a promoção, em cooperação com os Municípios, 
da elaboração dos planos regionais de saneamento básico, nos 
termos do seu art. 15, incs. I e II, da Lei Estadual n.º 8.923, de 
12 de janeiro de 2009;
(iv) que o Município de Capinzal do Norte-MA, na qualidade de 
aderente e beneficiário do Termo de Execução Descentralizada 
n.º 001/2014 (TED n.º 001/2014), promoveu a elaboração do 
seu Plano Municipal de Saneamento Básico com o apoio finan-
ceiro da União, por intermédio da Fundação Nacional de Saúde 
(FUNASA), e com o suporte técnico da Universidade Federal 
Fluminense (UFF);
(v) que se editou o Plano Municipal de Saneamento Básico do 
Município de Capinzal do Norte-MA, que estabelece ações e 
metas de imediato, curto, médio e longo prazos em prol do aper-
feiçoamento da gestão e do gerenciamento dos serviços de sane-
amento básico em todo o território municipal;
(vi) que o Plano Municipal de Saneamento Básico do Município 
de Capinzal do Norte-MA deve ser submetido ao controle social, 
seja por meio de audiência pública, seja por intermédio de con-
sulta pública, para possibilitar a participação efetiva da popula-
ção e conferir legitimidade e validação para esse planejamento, 
nos termos do art. 34, incs. I e II e §1º e §2º, do Decreto Federal 
n.º 7.217, de 21 de junho de 2010;
(vii) que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 
30 de janeiro de 2020, Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Internacional, em virtude do estado de pandemia decor-
rente de infecção humana pelo novo coronavírus (2019 -nCoV);
(viii) que o Ministério da Saúde declarou, por meio da Portaria 
n.º 188, de 03 de fevereiro de 2020, Estado de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional, em razão da infecção 
humana provada pelo 2019 -nCoV em território nacional, exi-
gindo, assim, um esforço conjunto de todo o Sistema Único de 
Saúde (SUS) para identificação da etiologia dessas ocorrências, 
assim como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos 
riscos;
(ix) que o Estado do Maranhão, por meio de decreto datado de 
2020, estabeleceu, na esfera do Poder Executivo, procedimentos 
e regras administrativas para prevenção da transmissão do 2019 
-nCoV para o território maranhense e criou o Comitê Estadual 
de Prevenção e Combate ao 2019 -nCoV; 
(x) que o Município de Capinzal do Norte-MA realiza, neste 
momento, o processo das audiências públicas presenciais para 
conferir legitimidade e validação para o Plano Municipal de Sa-
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neamento Básico e do Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos de Capinzal do Norte-MA, e importa, inevita-
velmente, na aglomeração de pessoas, podendo, assim, contri-
buir para a transmissão do 2019 -nCoV no território municipal;
(xi) que o processo dessas audiências públicas presenciais pode 
ser sucedido por consulta pública, preferencialmente por meio 
do emprego de tecnologia de informação e de comunicação dis-
poníveis, para possibilitar que a população, independentemente 
de interesse, contribua, efetivamente, para conferir legitimida-
de e validação para o Plano Municipal de Saneamento Básico e 
para o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
de Capinzal do Norte-MA, sem que isso importe em aglomera-
ção de pessoas com a propagação do 2019 -nCoV no território 
municipal.
DECRETA:
Art. 1º. Fica suspenso o processo das audiências públicas pre-
senciais para conferir legitimidade e validação para o Plano Mu-
nicipal de Saneamento Básico e para o Plano Municipal de Ges-
tão Integrada de Resíduos Sólidos de Capinzal do Norte-MA, 
designado de PMSB/PMCN, a fim de evitar a aglomeração de 
pessoas, e, com isso, deixar de contribuir para a transmissão do 
2019 -nCoV no território municipal.
Parágrafo único. A suspensão do processo de audiência pública 
de que trata o caput deste artigo ocorrerá, a princípio, por 15 dias 
a contar da data de publicação deste Decreto, podendo, porém, 
ser prorrogado por prazo a ser definido pela Secretaria Muni-
cipal de Saúde, observadas as diretrizes dos demais órgãos de 
saúde do Sistema Único de Saúde (SUS).
Art. 2º. As audiências públicas serão sucedidas por consulta pú-
blica, cujo prazo será de 10 dias, para a realização de controle 
social, pela população, independentemente de interesse, sobre o 
PMSB/PMCN.
§1º. O Município adotará todas as medidas administrativas ne-
cessárias para conferir ampla publicidade para a consulta públi-
ca, e, com isso, assegurar a ampla participação da população. 
§2º. O PMSB/PMCN ficará disponível no sítio eletrônico da 
Prefeitura de Capinzal do Norte-MA, através do endereço ele-
trônico http://capinzaldonorte.ma.gov.br/, assim como no sítio 
eletrônico do projeto em www.saneamentomunicipal.com/mu-
nicipio/maranhao.
§3º. Durante o período previsto no caput, deste artigo, as pessoas 
poderão apresentar suas contribuições escritas, por meio eletrô-
nico, para o aperfeiçoamento do PMSB/PMCN.
§4º. As contribuições apresentadas, pela população, serão res-
pondidas com a devida fundamentação, no prazo máximo de 02 
dias, respeitado, porém, o prazo final da consulta pública previs-
to no caput, deste artigo.
§5º. Findo o prazo da consulta pública previsto no caput, des-
te artigo, o PMSB/PMCN será objeto da devida consolidação, 
e considerado devidamente legitimado e validado para os fins 
legais. 
Art. 3.º A íntegra do PMSB/PMCN poderá ser disponibilizada 
para a população na sede da Prefeitura Municipal, que é situada 
em Avenida Lindolfo Flório, s/n Vista Alegre, mediante o paga-
mento dos custos com a sua fotocópia.
Parágrafo único. O Município, porém, envidará esforços para 
disponibilizar o PMSB/PMCN, em sua versão eletrônica, na for-

ma do art. 2º, deste Decreto, para a população, a fim de evitar, ao 
máximo, a circulação de pessoas, e, assim, deixar de contribuir 
para propagação da transmissão do 2019 -nCoV no território 
municipal.
Art. 4º. O Prefeito, depois de concluído o período de consulta 
pública ou, se for caso, encerrada a suspensão do processo das 
audiências públicas presenciais, expedirá decreto para promover 
a aprovação do PMSB/PMCN.
Art. 5º. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Capinzal do Norte-MA, 20 de Março de 2020.

ANDRÉ PEREIRA DA SILVA
Prefeito Municipal 

Capinzal do Norte-MA

Decreto nº 226, de 20 de Março de 2020.
Dispõe sobre as medidas do Município de Capin-
zal do Norte-MA, para enfrentramento e preven-
ção da transmissão da covid-19 e dá outras provi-
dências.

O Prefeito Municipal de Capinzal do Norte-MA, no uso de 
suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Orgânica 
do Município, Considerando a classificação pela Organização 
Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia 
do novo coronavírus;
Considerando a edição pela União da Lei nº 13.979/2020 que 
prevê medidas de enfrentamento de emergência de saúde públi-
ca do presente surto de COVID- 19;
Considerando a Portaria nº. 188, de 3 de fevereiro de 2020, do 
Ministério da Saúde, que dispõe sobre declaração de emergência 
em saúde pública de importância nacional em decorrência da 
infeccção humana pelo novo coronavirus, especialmente a obri-
gação de articulação dos gestores do sus como competência do
centro de operações de emergência em saúde pública;
Considerando o plano de contingência elaborado pelo Estado do 
Maranhão, bem como os Decretos Estaduais 35.661 e 35.662 de 
combate e prevenção ao covid-19;
Considerando que a saúde é direito de todos e dever dos entes 
federativos, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
acessos universais e igualitários às ações e serviços para sua pro-
teção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da 
República.
DECRETA:
Art. 1º- Ficam estabelecidos os procedimentos preventivos de 
emergência a serem adotados pelo Poder Executivo do Municí-
pio e seus servidores, pelo período de 30 (trinta) dias, em razão 
de pandemia do novo Coronavírus - COVID-19, podendo ser 
prorrogado por igual período.
Art. 2º- Ficam suspensas:
a) as comemorações relativas a aniversários, datas comemorati-
vas e demais eventos comemorativos públicos da cidade;
b) as aulas nas escolas públicas municipais e particulares, a par-
tir de 18 de março, pelo período de 15 (quinze) dias;
c) as missas, cultos, e reuniões com mais de 15 pessoas em locais 
fechados, teatros, inemas, casas de shows e similares;
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d) os serviços de transporte escolar;
e) as atividades coletivas com idosos e grupos de risco.
f) os eventos esportivos no Município.
§1º - Os restaurantes, bares e similares deverão assegurar dis-
tância mínima de 2 (dois) metros entre as mesas existes nos es-
tabelecimentos.
§2º Os ajustes que se façam necessários ao calendário escolar 
da rede pública municipal de ensino, de que trata a alínea “b”, 
serão posteriormente estabelecidos pela Secretaria da Educação, 
podendo, inclusive, a suspensão ser considerada como recesso 
ou férias;
Art. 3º - Fica vedada a realização de eventos da administração 
pública com aglomerações de pessoas, como reuniões, congres-
sos, seminários, workshops, cursos e treinamentos, pelo prazo 
de 30 (trinta) dias a partir da publicação deste Decreto, em espe-
cial, os que exijam a expedição de licenças por parte do Corpo 
de Bombeiros do Estado do Maranhão e/ou da Delegacia de Po-
lícia local, exceto quando a sua realização for de extrema neces-
sidade pública.
Art. 4º - Considera-se servidor público, nos termos deste Decre-
to, aquele que exerce atividades no Poder Executivo Municipal 
como efetivo, comissionado, empregado público, temporário, 
estagiário, instrutor e contratado.
Art. 5º - O servidor que for diagnosticado e aquele com suspeita 
de contaminação pelo novo coronavírus ou, por H1N1, e estiver 
com a orientação médica de isolamento domiciliar ou hospitalar, 
deverá enviar o Relatório Médico endereço eletrônico semusca-
pinzal@hotmail.com.
Art. 6º - Ficam estabelecidos nas repartições públicas os seguin-
tes procedimentos preventivos a disseminação do novo corona-
vírus:
I - manter o ambiente de trabalho bem ventilado, com janelas e 
portas abertas, caso seja possível;
II - afixar cartaz educativo, em local visível aos servidores, com 
a informação sobre os cuidados de saúde preventivos ao contá-
gio do novo coronavírus;
III - limpar e desinfetar objetos e superfícies tocados com fre-
quência;
IV - implantar o sistema de teletrabalho.
Art. 7º - O titular de órgão ou entidade avaliará a quais servi-
dores serão recomendados o sistema de teletrabalho, desde que 
possa ser realizado de forma remota e não haja prejuízo ao ser-
viço público.
§ 1º. A avaliação de que trata o caput observará a seguinte ordem 
de prioridade:
I - servidores com 60 (sessenta) anos de idade ou mais; II - servi-
dores com histórico de doenças respiratórias II - servidores que 
utilizam o transporte público coletivo para se deslocar até o local
de trabalho;
III - servidoras grávidas;
IV - servidores pais com filhos em idade escolar que exijam cui-
dados e cuja unidade de ensino tenha suspendido as aulas.
§ 2º. A unidade administrativa responsável por gestão e desen-
volvimento de pessoas requisitará os documentos médicos dos 
servidores enquadrados no inciso II do § 1º.
§ 3º. Na hipótese do inciso V do § 1º, se ambos os genitores fo-
rem servidores estaduais, o sistema de teletrabalho será somente 

para um deles.
§ 4º. A chefia imediata estabelecerá as atividades a serem exer-
cidas no sistema de teletrabalho, com a indicação dos prazos de 
execução e o acompanhamento das entregas.
§ 5º. No prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o titular do órgão ou 
da entidade deverá informar à Secretaria ao qual o servidor está 
lotado, em formulário próprio por ela estabelecido, a relação dos 
servidores a serem submetidos ao sistema de teletrabalho.
§ 6º. Sem prejuízo do disposto no § 5º, os servidores que re-
tornarem de férias ou afastamentos legais e que estiveram em 
países estrangeiros desempenharão suas atividades por meio de 
teletrabalho durante 14 (quatorze) dias, contados da data de re-
torno ao Brasil, devendo comunicar o fato ao titular do órgão 
ou da entidade de sua lotação, com documento que comprove a 
realização da viagem.
§ 7º. Os servidores sujeitos ao ponto eletrônico que forem sub-
metidos ao sistema de teletrabalho não precisarão registrar seu 
controle de jornada.
§ 8º. O disposto neste artigo não se aplica aos órgãos ou às en-
tidades que, por sua natureza ou em razão do interesse público, 
desenvolvam atividades de indispensável continuidade, como as 
unidades de saúde, policiamento civil e militar, bombeiro mili-
tar, arrecadação, fiscalização e o Serviço Integrado de Atendi-
mento ao Cidadão, sem prejuízo de outras atividades (a juízo dos 
respectivos dirigentes), as quais deverão ser priorizadas com as 
medidas emergenciais de higiene e assepsia.
§ 9º. O prazo máximo para o sistema de teletrabalho é de 30 
(trinta dias), com a possibilidade de ser prorrogado por ato do 
Secretário de Estado da Administração até o limite máximo pre-
visto no caput do art. 1º deste Decreto.
§10. Se em alguma unidade administrativa houver algum servi-
dor contaminado pelo novo coronavírus, o titular do órgão ou da 
entidade fica autorizado a estabelecer o sistema de teletrabalho 
sem a observância dos critérios relacionados nos incisos do § 1º, 
com o dever de comunicar esse fato imediatamente à Secretaria
de saúde.
§ 11. Para a execução dos preceitos deste artigo, considera-se 
teletrabalho aquele prestado remotamente por servidor público 
ocupante de cargo efetivo ou em comissão, com a utilização de 
recursos tecnológicos, fora das dependências físicas
do órgão ou da entidade de sua lotação, e cuja atividade, não 
constituindo por sua natureza trabalho externo, possa ter seus re-
sultados efetivamente mensuráveis, com efeitos jurídicos equi-
parados àqueles da atuação presencial, nos termos deste Decreto.
§12. Os servidores que não possam realizar atividades por tele-
trabalho, mas que não exerçam atividades essenciais e se enqua-
drem no inciso I, II e IV do § 1º deste
artigo devem ser dispensados do trabalho, por se enquadrarem 
no grupo de risco de contaminação da epidemia, pelo prazo de 
15 (quinze) dias, podendo ser prorrogado por igual período.
Art. 8º - Fica determinada aos titulares dos órgãos e das entida-
des da administração direta e indireta do Poder Executivo a ado-
ção de providências, em caráter emergencial, para a aquisição de 
máscaras, álcool gel 70%, sabonete líquido, papeltoalha e copos 
descartáveis e demais bens e serviços a serem disponibilizados 
nas repartições públicas, e combate a pandemia, observadas as 
normas que regem a matéria, em especial art. 4º da lei nº. 13.979 
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de 6 de fevereiro de 2020 (dispensa de licitação).
Art. 9º - Os profissionais da área da saúde seguirão o protocolo 
de cuidado à saúde estabelecido pelo Ministério da Saúde.
Art. 10 - Fica criado o comitê municipal de prevenção e combate 
ao COVID 19 que será presidido pelo Prefeito Municipal e com-
posto pelos seguintes membros:
I - Secretário de Saúde;
II - Secretário de Administração
III - Secretário de Finanças
IV - Membro do Conselho Municipal de Saúde
V - Representante da Sociedade Civil
VI - Médico Integrante da Rede Municipal
VII - Secretária de Assistência Social
Art. 11 - Ficam suspensas as férias e licenças dos profissionais 
de saúde para possam compor o quadro clínico do plano de con-
tingência a ser seguido pelo Município nesse período de crise, 
devendo ser reprogramadas eventuais férias previstas para
gozo no respectivo período.
Art. 12 - Ficam suspensas as cirurgias eletivas no âmbito da rede 
municipal de saúde;
Art. 13 - Fica instituído o Plano Municipal de Contingência do 
Coronavírus – COVID-19 do Município Capinzal do Norte – 
anexo I.
Art. 14 - A elevação de preços, sem justa causa, de insumos e 
serviços relacionados ao enfretamento do COVID-19, será con-
siderado abuso de poder econômico nos termos do inciso III do 
artigo 36 da Lei Federal nº 12529/2011, sujeitando quem a pra-
ticar às sanções ali previstas.
Art. 15 - Os estabelecimentos que descumprirem o disposto nes-
se Decreto ficarão sujeitos às penalidades previstas na legislação 
aplicável.
Art. 16 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Capinzal do Norte-MA, 20 de Março de 2020.
André Pereira da Silva

Prefeito Municipal


